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Apresentação

É com grande satisfação que apresentamos a centésima vigésima quinta 
edição da Revista Magister de Direito Penal e Processual Penal, destinada a contribuir 
para aperfeiçoar as ciências penais e processuais penais.

Iniciamos a seção de Doutrina Nacional com o texto de autoria de Ma-
theus Borges Kauss Vellasco, cujo título é “Direito penal ambiental e justiça 
restaurativa: uma interseção necessária?”. A pesquisa se apoia em uma hipótese 
inicial, a ser comprovada: o Direito Penal é inadequado e/ou insuficiente para 
lidar com casos ambientais complexos? O autor entende válida a premissa de 
que métodos alternativos de resolução devem ser buscados, despontando a 
Justiça Restaurativa como potencial candidata.

Seguimos com o estudo intitulado “A insignificância como excludente 
de culpabilidade lato sensu diante da desnecessidade de pena”, escrito por 
Ulisses Augusto Pascolati Junior. O autor analisa a insignificância de duas 
maneiras distintas: a primeira, como excludente de tipicidade, sendo esta a 
insignificância absoluta, e a segunda, como excludente de culpabilidade lato 
sensu, sendo esta a insignificância relativa, objeto do artigo.

Christiano Jorge Santos e Leopoldo Campos Hasson Sayeg participam 
da edição com a pesquisa “A constitucionalidade da diminuição da maioridade 
penal”. Os autores discorrem se a redução da maioridade penal por proposta 
de emenda constitucional é juridicamente válida, ponderando se a maioridade 
penal é uma cláusula pétrea e, se assim for, qual seria sua extensão.

A revista prossegue com o artigo intitulado “A atuação do Ministério 
Público na ação penal privada: parte no processo, ou apenas custos legis?”. Nara 
Luiza Valente, Guilherme Luiz Pereira e Lucas Daniel Terra da Fontoura 
discorrem sobre qual modalidade de intervenção ministerial, nessa categoria 
de ação penal, está contemplada pelos princípios atuais do direito processual 
penal. Os autores objetivam expor se a atuação do Ministério Público nas ações 
penais privadas deve se reservar a de custos legis, para meramente fiscalizar a 
ordem processual, ou se deve se dar como parte no processo, estendendo sua 
participação sobre o direito material do fato, intervindo no mérito da ação.

Na sequência, temos o estudo apresentado por Fernando Capez e Fabia 
Puglisi, cujo tema trata sobre “A responsabilidade penal do compliance officer”. 
Nele, os autores discorrem sobre a responsabilidade penal do compliance officer, 
agente responsável pela execução e implementação do programa de compliance 



dentro da sociedade empresarial, caso sua inércia implique na consumação 
de um delito.

André Pedroso Kasemirski, Emily Leite e Renan Matheus Mendes 
se fazem presentes nesta edição com a pesquisa “Desafios na formulação 
de quesitos ao Tribunal do Júri: entre a técnica jurídica e a compreensão 
leiga, com enfoque na imparcialidade do julgador”. Os autores investigam 
especificamente o que diz respeito à melhoria do sistema de formulação de 
quesitos no Tribunal do Júri, perscrutando se há, de fato, uma justiça acessível 
e equitativa para todos os envolvidos no processo penal.

Finalizamos a edição com a seção reservada à Doutrina Estrangeira com o 
artigo “Capacidad de respuesta penal frente a los clásicos y nuevos fraudes en 
los sistemas de banca online: propuestas interpretativas” de autoria de Javier 
Gustavo Fernández Teruelo. Este trabalho, por meio da análise crítica de mais 
de 70 sentenças, tenta colocar ordem na situação atual, estabelecendo novos 
parâmetros interpretativos racionais destinados a determinar a acreditação da 
intenção do perpetrador e, ao mesmo tempo, a infração penal que deve ser 
aplicada em cada caso.

Como coordenadores, estamos convencidos da excelência e atualidade 
dos textos apresentados, cuja leitura será, sem dúvida, de grande interesse para 
os estudiosos das ciências penais e processuais penais.

Carlos Eduardo Adriano Japiassú
Oswaldo Henrique Duek Marques
Regina Helena Fonseca Fortes-Furtado
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